
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.610 - DF (2016/0312442-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RONALDO VIEIRA DE SOUSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 SAMYLLE GONCALVES DE MIRANDA E OUTRO(S) - DF042032 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM 
PATAMAR INFERIOR A 1/6 (UM SEXTO). 
PROPORCIONALIDADE.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra 
de direito. 

2. Para a fixação da pena provisória, o Código Penal não 
estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou redução de 
pena em razão da incidência das agravantes e atenuantes 
genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias 
anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração 
adequada ao caso concreto, em obediência aos postulados da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

3. No caso, não verifico ilegalidade, uma vez que foi aplicado 
aumento inferior a 1/6 (um sexto) para a reincidência, patamar 
considerado proporcional pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. 

4. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 27 de junho 
de 2017 (data do julgamento).
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.610 - DF (2016/0312442-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RONALDO VIEIRA DE SOUSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   SAMYLLE GONCALVES DE MIRANDA E OUTRO(S) - DF042032 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO VIEIRA DE 

SOUSA OLIVEIRA contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial da defesa. 

Consta nos autos que o agravante foi condenado à pena de 15 (quinze) 

anos de reclusão, em regime fechado, como incurso no art. 121, § 2º, I, do Código 

Penal. 

A apelação criminal da defesa foi improvida nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fls. 942/943): 

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO 
OU INJUSTIÇA NA APLICAÇÃO DA PENA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS EXTRAPENAIS. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. AGRAVANTE. 
EXASPERAÇÃO PROPORCIONAL COM O AUMENTO PARA CADA 
CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL. MAJORAÇÃO MODERADA 
NA PRIMEIRA FASE. REINCIDÊNCIA. AUMENTO RAZOÁVEL.

1. O julgamento entendido como manifestamente contrário à prova 
dos autos é aquele em que o Conselho de Sentença equivoca-se e 
adota tese integralmente incompatível com o conjunto probatório, 
julgando de forma absolutamente dissociada da realidade 
probatória apresentada.

2. Por falta de previsão legal, é despiciendo o laudo psicossocial 
para a avaliação da personalidade, mormente quando os 
antecedentes, com trânsito em julgado, revelam, por óbvio, uma 
personalidade desajustada, propensa ao crime.
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3. É possível a valoração negativa dos antecedentes e da 
personalidade do agente quando existirem condenações suficientes 
com trânsito em julgado por fatos anteriores ao que está sendo 
apurado.

4. O aumento da pena na segunda fase, em razão de eventual 
agravante, deve ser proporcional à exasperação efetivada por 
conta de cada circunstância desfavorável na primeira etapa da 
dosimetria. Entretanto, efetivada a majoração na primeira etapa 
muito aquém do que requer o delito em questão, excepciona-se 
a regra, autorizando-se que na segunda fase o aumento se dê 
de forma diferenciada.

5. Recurso conhecido e desprovido, com correção de mero erro 
material. (Grifei)

Daí o recurso especial, no qual a defesa alega violação aos arts. 59 e 

61, I, do Código Penal. 

Inadmitido o apelo extremo, os autos subiram a esta Corte por força de 

agravo, do qual conheci para negar provimento ao recurso especial. 

No presente agravo regimental, a parte recorrente argumenta que o 

aumento implementado na segunda fase de dosimetria, decorrente da agravante da 

reincidência, foi desproporcional, uma vez que operado em 2 (dois) anos de reclusão. 

Aduz que é necessária uma simetria com o quantum utilizado na fixação da pena-base, 

que foi de 6 (seis) meses para cada vetorial negativa. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

presente recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.610 - DF (2016/0312442-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

Consta nos autos que o agravante foi condenado à pena de 15 (quinze) 

anos de reclusão, em regime fechado, como incurso no art. 121, § 2º, I, do Código 

Penal.

Na primeira fase da dosimetria, a reprimenda reclusiva foi cominada 

em 13 (treze) anos, tendo em vista 2 (duas) circunstâncias judiciais desfavoráveis, 

relativas aos antecedentes e à personalidade do agente. Na segunda etapa, foi 

reconhecida a agravante da reincidência, sendo a pena provisória elevada em 2 (dois) 

anos. Na ausência de outras causas de modificação, essa pena foi tornada definitiva. 

Quanto ao cerne da controvérsia, assim decidiu a Corte distrital (e-STJ 

fls. 955/956): 

Na segunda etapa, não havendo atenuantes e presente a 
agravante da reincidência (fi. 553), a pena foi majorada em 02 
(dois) anos de reclusão.

Tem esta egrégia Turma, reiteradamente, decidido que a 
redução ou agravamento efetuado na segunda fase da 
dosimetria deve guardar proporcionalidade com a exasperação 
levada a efeito na primeira etapa, para cada circunstância 
judicial desfavorável.

No caso dos autos, verifica-se o reconhecimento de duas 
circunstâncias do artigo 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu 
na primeira fase, quais sejam, antecedentes e personalidade, 
dando-se a exasperação da pena em apenas 01 (um) ano, ou seja, 
06 (seis) meses para cada.

Considerando-se o intervalo entre o mínimo e o máximo 
abstratamente previstos para o crime de homicídio qualificado, 
tem-se que a exasperação levada a efeito pela julgadora na 
primeira fase se deu com parcimônia, de forma moderada, tendo 
em vista que tem esta Corte entendido como razoável o aumento de 
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até 02 (dois) anos para cada circunstância desfavorável. 
Confira-se:

[...]

Logo, evidencia-se que, se houve aumento desproporcional, este 
ocorreu na primeira fase. Porém, não havendo recurso por parte da 
acusação, impõe-se a manutenção da pena-base na forma como 
estabelecida pela julgadora, estando, entretanto, correta a 
exasperação efetivada na segunda fase.

Assim, deve ser mantida a pena concretizada em 15 (quinze) anos 
de reclusão, à mingua de causas modificadoras.

Com efeito, cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no 

âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 

caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos 

por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

Na hipótese, não há como acolher a tese apresentada pela defesa de 

que a elevação da reprimenda, na segunda etapa do cálculo, não foi devidamente 

fundamentada.

No particular, rememoro, por oportuno, que o Código Penal não 

estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena em razão da 

incidência das agravantes e atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a 

jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 

princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso concreto, 

em obediência aos postulados da razoabilidade e da proporcionalidade.

Diante desse cenário, o aumento da reprimenda em razão da 

incidência de cada circunstância agravante, deve respeitar, em regra, o limite de 1/6 

(um sexto), salvo situações excepcionais, devidamente justificadas.

No caso em desfile, não verifico a arguida ilegalidade, na medida em 

que sobre a pena-base de 13 (treze) anos de reclusão foi aplicado o aumento de 2 

(dois) anos, quantum inferior à fração de 1/6 (um sexto) para a agravante reconhecida 

pelas instâncias ordinárias

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
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DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME 

DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO POR LESÕES CORPORAIS DE 

NATUREZA GRAVE. APLICAÇÃO DE OFÍCIO DE AGRAVANTES 

GENÉRICAS. TESE DE NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA OU CORRELAÇÃO. ALEGADA 

DESPROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE AUMENTO EQUIVALENTE 

A MENOS DE 1/6, NA SEGUNDA FASE. INEXISTÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO 

NEGATIVA. INDICAÇÃO DE FATORES COMUNS À ESPÉCIE. 

MOTIVAÇÃO INVÁLIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ESPECIAL 

REPROVABILIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 

POSSIBILIDADE.

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 

OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 

especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 

concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 

de poder ou teratologia.

[...]

3. Não configura constrangimento ilegal, por ofensa ao princípio da 

proporcionalidade, a fixação do aumento na segunda fase da 

dosimetria em patamar inferior a 1/6, fração considerada pela 

jurisprudência como razoável.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para 

reduzir as penas dos pacientes DIOGO e DIEGO, apenas no que diz 

respeito ao delito do art. 157, §3º, primeira parte, do CP, 

respectivamente, a 9 anos e 6 meses de reclusão e 17 dias-multa e a 7 

anos e 1 mês de reclusão e 12 dias-multa. (HC 352.237/RJ, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 

11/11/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 

WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 

CABIMENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. CORRÉUS. 

DOSIMETRIA. PENAS-BASE. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA EM 

RELAÇÃO ÀS VETORIAIS DA CULPABILIDADE, DA 

PERSONALIDADE, DA CONDUTA SOCIAL E DOS MOTIVOS DO 

CRIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NEGATIVAMENTE VALORADA PELO 

MODUS OPERANDI DA AÇÃO DELITUOSA. LEGALIDADE. 

MAUS-ANTECEDENTES. PROCESSO PENAL EM ANDAMENTO. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. AGRAVANTES. FRAÇÃO 

INFERIOR A 1/6. LEGALIDADE. PENAS REDIMENSIONADAS.
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[...]

5. Quanto à majoração das reprimendas pelo reconhecimento da 

reincidência, não há ilegalidade a ser sanada, pois, em razão da 

ausência de previsão no Código Penal do patamar de aumento ou de 

diminuição, a jurisprudência deste Tribunal tem-se firmado no 

sentido de que a fração de 1/6 para cada agravante ou atenuante 

atende ao critério da proporcionalidade.

6. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, 

para, reduzindo as penas-base impostas aos pacientes, redimensionar 

as reprimendas. (HC 214.479/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016, grifei.)

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

EVASÃO DE DIVISAS. DESCAMINHO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 

COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES. ACORDO DE 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL EM MATÉRIA PENAL. 

DESCAMINHO. MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA. LIBERAÇÃO DE 

MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE ANTIJURIDICIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. AUMENTO NA SEGUNDA FASE. 

PROPORCIONALIDADE. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 

VALOR EVADIDO. EXASPERAÇÃO. VALIDADE. ART. 62, I E III, DO 

CÓDIGO PENAL. FRAÇÃO DE AUMENTO. RAZOABILIDADE. 

[...]

11. O patamar utilizado na segunda fase foi de, aproximadamente, 

1/8 para cada agravante, inferior, portanto, ao coeficiente de 1/6 

aceito como razoável e proporcional pela jurisprudência deste 

Tribunal Superior, bem como do Supremo Tribunal Federal. Não é 

muito lembrar, inclusive, que a fração eleita pode ter como base o 

intervalo da pena abstratamente cominada, em vez da pena-base 

concretamente aplicada, dada a possibilidade de o patamar aplicado 

na segunda fase suplantar o da primeira (art. 59 do Código Penal), 

nos termos do sistema trifásico de dosimetria da pena, estabelecido 

no art. 68 do Código Penal.

[...]

14. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1497041/PR, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

10/03/2016, DJe 17/03/2016, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0312442-4 AREsp 1.021.610 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036338320158070014  20130110757595  20151410036332  20151410036332AGS

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO VIEIRA DE SOUSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 SAMYLLE GONCALVES DE MIRANDA E OUTRO(S) - DF042032 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : MARIA PEREIRA MARQUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO VIEIRA DE SOUSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 SAMYLLE GONCALVES DE MIRANDA E OUTRO(S) - DF042032 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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